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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

DE 	 2006 PROJETO  DE RESOLUCAO 	 03 - 0012 / 2006 

MATÉRIA LEGIS, DE 	17/05/2006 03 - 0012 / 2006 

PROMOVENTE: 	VEREADOR BETO CUSTODIO 

EMENTA: DISPÕE SOBRE A ADMISSÃO DE PROFISSIONAL INTÉRPRETE EM LIN-

GUAGEM BRASILEIRA DE SINAIS (LIBRAS) PARA TRANSMISSÃO DE 

TODA A PROGRAMAÇÃO DA TV CAMARA AS PESSOAS COM DEFI-

CIÊNCIA AUDITIVA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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Falha n°. 	do proc. 
20 OÇ,  

e poio Legislativo 
E SÁG PÃCIL0Filmo 

LiDO HOJE 
As cc)mIssõa-"s 1)9 :8 MA! 2006 

-Jj\ U(lif 	 
IC P 

A irINtí'È StTO CUSTÓDIO' 

• Ã O N.° c2, _ 
rQD C'àI.L110 3 

Dispõ so re a admissão de profissional intérprete em 
Linguagem Br ka de Sinais (LIBRAS) para -transmissão de 

toda a programação da TV Câmara às pessoas com 
deficiência auditiva, e dá outrasprovidências: 

• 

A CÂMARA MUN CIPAL DE SÃO PAULO resolià: 

Art. 1° - A Câmara Municipal de São Paulo admitirá profissiblial.irltérpréte'én 
Linguagem Brasileira de Sinais (LIBRAS) para transmissão de toda a 
programação da TV Câmara às pessoas com deficiência auditiva. 

Parágrafo único - Para os efeitos desta Resolução, considera-se profissional 
intérprete em Linguagem Brasileira de Sinais (LIBRAS) aquele que estiver 
devidamente habilitado para o exercício de tal atividade. 

A/rt. 2° - A TV Câmara poderá admitir até 02 (dois) profissionais, nos termos 
/desta Resolução. 

Art. 30 
 - Os profissionais cumprirão carga horária de 06 (seis) horas.diárias e 

seus contratos terão prazo de 12 (doze) meses, possibilitada uma renovação. 

Art. 4° - Caberá ao Departamento de Pessoal da Câmara Municipal de São 
Paulo designar à TV Câmara o processo de seleção do profissional a que se 
refere esta Resolução. 

Art. 50 
 - As despesas decorrentes da execução da presente ResoltMo 

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 
necessário. 

Art. 6° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua' pUblicação, revogadas 
s disposições em contrário. 

C 	
Sala das Sessões, 08 de maio de 2006. 

Vereador Beto Custódio 
PT/ SP 



CÂMARA MYNICIPAL DE SÃO PAULO 
SEGUE(M) juntad,...W nesta data ckannto(s) rubtado(s) 
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MARIA APARECIDA M. gir CIC 
Agente de Apoio Legislativa 

F fl.% 
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n°...0 ,1,2) 	de 20 042 
*----...._..do proc. Folha n 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULePil '`' [̀ sul°  

GABINETE DO VEREADOR BETO CUSTÓDIO 

JUSTIFICATIVA 

O Decreto 5.626, de 22 de dezembro de 2005, que regulamenta a 
Lei n.° 10.436, de 24 de abril de 2002, em seu art. 26, prevê que "o Poder 

101 Público, as empresas concessionárias de serviços públicos e os órgãos da 
administração pública federal, direta e indireta devem garantir às pessoas 
surdas o tratamento diferenciado, por meio do uso e difusão de Libras e da 
tradução e interpretação de Libras-Língua Portuguesa, realizados por 
servidores e empresas capacitados para essa função, bem como o acesso às 
tecnologias de informação". 

Portanto, apresentamos este Projeto de Resolução para que, 
cada vez mais, possamos incluir os munícipes, dando acesso a todo tipo de 
informação e nos colocando à disposição dos mesmos. Interpretar às pessoas 
com deficiência auditiva todos os atos realizados nesta Casa do Povo, trabalho 
este que já vem sendo feito também pela TV Câmara, é demonstrar 
gradativamente a transparência e a responsabilidade do Poder Legislativo. 

Sala das Sessões, 08 de maio de 2006. 

Vereador Beto Custódio 
PT/ SP 
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Câmara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n.° 	 de 20  O 	/  O .5  	 (a) 	  

MARIA APARECIDA M. G. 1CtR 
Agente de Apc.)io LegislOivo 

RF 11.110 

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto 

nada consta. 

Inácio Veiga 
Supervisor de Contr. do Proc. Leg. 

SGP 22 

À Comissão de Constituição e Justiça. 

05/0c2 / o ço 

• „ 
Angela Bom An s reoni 1 ■3 

Subsecretária I Apoio Legislativo 
SGP-2 

161,[11,3111~1713=0. 
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V olha'', 

a 
Assistente 

Pa ameraar 
RF 100.453 

CÂMA R Airr T7TirlTDizIL DE SÃO PAULO 
16- PAR 
16- 183012006 

PARECER CONJUNTO N° 	 /2006 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SAÚDE, PROMOÇÃO 

SOCIAL E TRABALHO E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE 

RESOLUÇÃO N° 0012/06. 

Trata-se de projeto de resolução, de autoria do nobre Vereador Beto Custódio, que dispõe 

sobre a admissão de profissional intérprete em Linguagem Brasileira de Sinais (LIBRAS) 

para transmissão de toda a programação da TV Câmara às pessoas com deficiência 

auditiva. 

De acordo com o art. 37,"capuf da Lei Orgânica do Município de São Paulo, a iniciativa 

das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara , ao Prefeito e aos 

cidadãos. 

A presente matéria encontra guarida, portanto, nos arts. 13, inciso I, e 37,"cape, ambos da 

Lei Orgânica do Município de São Paulo, bem como no art. 237 do Regimento Interno 

desta Casa. 

• 	
Assim sendo, somos 

PELA LEGALIDADE 

Quanto ao mérito, as Comissões de Administração Pública e Saúde, Promoção Social e 

Trabalho manifesta-se A FAVOR da propositura, tendo em vista que se reveste de 

inegável interesse público. 

No tocante ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, 

uma vez que as despesas decorrentes da aprovação desta matéria correrão por conta das 

17- RELCOM 
17- 5147/2006 



FINANÇAS E ORÇAMENTO CV., 

"R, 

Folha° 	eto proc. 

n° 	 n 	_de 2O fÇ  

va 	ki 
Assistente Pa I-nentar 

RF 100.453 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário,, sendo, portanto 

FAVORÁVEL o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas de, 02 ) 	0t 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA0Y-2-- 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLIC 

SArbi* " • • • • SOCIAL E TRABALHO Q‘. 

1fri  a 	/ 

%O) 
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FF Ns ODA S!LVA 
Técnico Parlamentar 

Câmara Municipal de São Paulo 
Papel para Informação, rubricado como folha n° 	  

3 - olde  	 1  "II  zytc 	(a) 	  do processo n.° 

I1 
Assistente ,•,.,:larneáLr 

RF 100.453 

À SGP - 15 - Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para a publicação do parecer de fls. 4 e 5, 

exarado na reunião conjunta de 21 de dezembro pp., nos termos do artigo 71 do 

Regimento Interno. 

28/12/2006 

01, 

Ângela rdin Andreoni 
Subsecret 'riàde Apoio Legislativo 

SGP 2 

RECEBIDO EM SGP-15 

EM 0# 1 0/ FO 

19:  3  

MARIATEREZAAFFON$0 0A SfLVA 
Técnico Parlamentar 
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In' 	0#, 

Em.  eç ,i0 I  ,R,f—Cck  1  

Lizia Oshiro 	1 

Técnico Administrativo 
R.17  11.020 	1 
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Supervisora de Apoio ao Plenário 
SGP - 21 

CAMARA MUNICIPAL DE 

AO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° eo'-X  
do processo n.° 03 - 	de  4nO,G 	05/01/2009 (a) 
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cia egtizo 

Técnico Administrativo 
RF 11020 - SGP-21 

À SGP - 2 

Sra. Secretária, 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de 

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 

e. 

Ângela 	rdin Andreoni 
Secretári de Apoio Legislativo 

SGP - 2 
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José Roberto Ferreira 
Asstatente Parlamentar 

Aparec 	eira 
AssieteÇtP dementar 

R 10'1.075 



13- RDS 
13- 00137/2009 

REQUERIMENTO "D" N° 

/ f 

Ve o o Antônio 
Líder a Bá?lcada do P-11-- 

/
F 	 I Folha N.o 	do proc. I 

• ; N 0 03 -am.)  

funcionário 

Câmara Municipal de Sao Paulo 
Aparecido Ferreira 

Assistente Parlamentar 
RF 101.075 

• 
REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado 

com o art. 275, § 2 °), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria dos 

ex-vereadores Beto Custódio, Carlos Neder, Claudete Alves e Paulo Fiorilo 

Segue a lista anexa. 

Sala das Sessões, em 



1 Folha fl o oq 
N 003. coa 

Bancadiál 

	do proc 
2coG 

Assister 	.amenrr 

Relação dos Projetos para Desarquivamento 1'1.07b  
Bancada do PT 

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 
178 
229 
299 
334 
377 

PLO 12 
PR 29 
289 

PR 31 
425 
461 
511 
568 
642 
883 

24 
103 
229 
237 
261 
282 
283 
291 

559 
723 
825 

PR 12 
PR 13 
PR 15 
PR 26 
PDL 64 

79 
186 
297 

PR 14 
126 
213 
248 
253 
416 
511 
512 

115 
166 
230 
369 
370 
410 

BETO CUSTÓDIO 368 348 554 
378 374 673 
379 375 774 

775 
849 
850 
851 
852 

1999 2000 - 2001 2002 2003 2004 2007 2008 
PLO 02/97 32/99 35/00 PR 11 02 06 133 PLO 05 PR 01 
PR 05/97 134/99 PDL 74 06 PR 32 273 PR 09 06 

PLO 05/97 167/99 41/00 76 52 PR 44 363 PR 10 PR 07 
36/97 222/99 83/00 94 128 52 392 PR 11 34 
40/97 278/99 108/00 296 150 135 496 PR 14 PDL 66 
49/97 526/99 330/00 675 316 198 PR 18 79 
67/97 572/99 356/00 710 388 433 PR 26 99 
68/97 595/99 410/00 607 434 235 144 
106/97 629 520 236 273 
121/97 636 543 237 297 
122/97 663 601 238 379 
228/97 714 692 280 438 
249/97 698 375 481 
252/97 727 381 606 
273/97 728 452 
276/97 793 508 
302/97 841 512 
303/97 891 533 
342/97 903 682 
352/97 767 
389/97 768 
439/97 778 
536/97 800 

CARLOS 547/97 806 
NEDER 604/97 848 

617/97 
683/97 
899/97 
908/97 
947/97 
959/97 
986/97 
1011/97 
1170/97 
PR 03/98 
PR 10/98 

39/98 
203/98 
239/98 
311/98 
340/98 
493/98 
494/98 
567/98 
576/98 
603/98 
747/98 
783/98 

162/2009 
17 26 



i Folha N.o  /0  	do proe 
N 025-0DO)J_ti  e 

r 4turés Banca 

• 

2002 2003 2004 2005 RF2120,d7r2007 2008 
581 09 PR 13 PDL 03 PL -02 PR 04 PR 12 
591 PR 19 PR 14 PR 04 PR 07 PLO 04 70 
618 PR 43 PR 15 PDL 04 PR 08 PR 05 77 
637 249 PR 19 13 PDL 09 PR 14 208 
638 294 PR 21 14 22 PR 27 209 
639 399 71 23 96 49 210 
640 401 79 24 97 64 397 
641 439 110 25 98 65 398 
642 440 147 26 99 66 399 
643 441 167 2T PDL 100 67 445 

442 198 26 101 68 496 
475 199 27 102 69 601 
476 200 28 103 70 602 
561 206 29 104 71 671 
566 281 30 105 72 682 
567 298 31 106 73 
608 307 32 107 74 
609 308 42 108 75 
763 361 43 109 76 
764 387 PDL 54 110 77 
765 394 57 111 78 
798 395 PDL 82 112 79 
804 430 95 113 264 
805 453 165 114 265 
825 454 307 115 266 
844 455 321 116 267 

CLAUDETE ALVES 852 456 334 117 268 
853 457 338 118 269 
898 458 373 119 270 
899 459 451 120 271 
901 461 585 121 272 

462 611 122 274 
463 702 622 275 
483 739 650 276 
488 743 651 277 

744 671 291 
809 672 292 
823 673 301 
824 358 

399 
400 
417 
418 
456 
512 
562 
714 
716 
717 
758 
759 
760 
761 

16 ,67029 
17 26 



1 Folha N.o  Á./ 	do voe 
o 03-00P  de .2,006-  

Bancada W0V e Mres  
Aparecido F 

Assistente prtntar 
RF 101.075 

2005 2006 2007 1 	2008 
PAULO PDL 07 01 04 PR 08 
RORILO PDL 08 PR 18 PLO 07 PR 11 

PDL 09 PDL 104 PR 14 74 
15 359 PR 21 151 

PDL 24 504 PR 28 195 
PDL 42 636 512 212 	' 

236 699 584 213 
427 677 265 
471 690 277 
491 699 334 
581 708 360 
596 738 404 
558 744 425 
620 458 
695 508 
814 522 
815 559 

595 • 

1 6r2i2009 
'26 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

2-J Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

03 
;-==5  

SA0 PAULO 
eq  

do processo n° 	 
/ 1)

de 200, 	( / (a) 	 

À SGP.33 — Sra. Supervisora: ls
PPa 	

Ferreirg 
si ,e le Parlamenta, 

!.R" 101.075 

Solicito o desarquivamento do processo assina ado no requerimento retro para 

volta à tramitação. 

0(1 	, / O-2 /  2009 

Ângela o inAndreoni 

Secretária de poio Legislativo 

SGP. 2 • 
À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 -Cd37  /2009, se g ue o presente 

expediente, para volta à tramitação. 

Atenciosamente 

SGP.33 em,  '0   de  -enc-^  	de 2005.. • 
Viviane Ferreira Pó 

Supervisora Arquivo Geral 
SGP.33 

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria dG 
Análise Prévia das Proposituras. 

Plios 109 
1, 

ANGELA E ;DIN ANDRE.ONI 
Secreária á Apoio Legislativo 

SGP-2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PR N2  0012/06 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/lecislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

— Lei Federal n 2  10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de 
Sinais - Libras e dá outras providências. Regulamentada pelo Decreto n 2  5.626, de 22 de 
dezembro de 2005. 

• 
— Lei Municipal n 2  13.304, de 21 de janeiro de 2002, que reconhece, no âmbito do 
Município de São Paulo, a Língua Brasileira de Sinais, LIBRAS, como língua de 
instrução e meio de comunicação objetiva e de uso corrente da comunidade surda, e 
dá outras providências. 

— Lei Municipal n 2  14.441, de 20 de junho de 2007, que dispõe sobre a criação da 
Central de Intérpretes da Língua Brasileira de Sinais— Libras e Guias — Intérpretes 
para Surdocegos, no âmbito do Município de São Paulo. 

— PR n2  25/02, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr., que dispõe sobre a 
inclusão de intérprete de LIBRAS e recurso de Closed Caption nas transmissões da 
TV CÂMARA. 

— PR n2  08/08, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo, que dispõe sobre a tradução 
simultânea, para a língua brasileira de sinais (LIBRAS), da programação da "TV 
Câmara" e dá outras providências. 

— PL n2  684/08, de autoria da Vereadora Mara Gabrilli, que dispõe sobre a 
disponibilização pelo Poder Público° municipal de servidores devidamente treinados 
no uso da Língua Brasileira de Sinais — LIBRAS, para prestação de informações nos 
logradouros e próprios municipais com significativo afluxo de pessoas, e dá outras 
providências. 

Cópia das Leis, do Decreto e dos projetos acima indicados acompanham a presente 
informação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

À SGP.21 
Para prosseguimento. 

São Paulo, 05 de abril 	2010 

ose z LevY 
Procurador Legislat o- S tor de P-é Análise Prévia 

AB/ P 67.81p 

Ade a Duartelvarz 
Procuradora Supervisora do etbr de Pesq. e Análise Prévia 

pAB/SP 118.854 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos . 

LEI N2  10.436, DE 24 DE ABRIL DE 2002. 

Regulamento Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras e 
dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 2  É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a Língua Brasileira de Sinais - 
Libras e outros recursos de expressão a ela associados. 

Parágrafo único. Entende-se como Língua Brasileira de Sinais - Libras a forma de comunicação e 
expressão, em que o sistema lingüístico de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, 
constituem um sistema lingüístico de transmissão de idéias e fatos, oriundos de comunidades de pessoas 
surdas do Brasil. 

Art. 22  Deve ser garantido, por parte do poder público em geral e empresas concessionárias de serviços 
públicos, formas institucionalizadas de apoiar o uso e difusão da Língua Brasileira de Sinais - Libras como 
meio de comunicação objetiva e de utilização corrente das comunidades surdas do Brasil. 

Art. 35,' As instituições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos de assistência à saúde 
devem garantir atendimento e tratamento adequado aos portadores de deficiência auditiva, de acordo com as 
normas legais em vigor. 

Art. 4s2  O sistema educacional federal e os sistemas educacionais estaduais, municipais e do Distrito 
Federal devem garantir a inclusão nos cursos de formação de Educação Especial, de Fonoaudiologia e de 
Magistério, em seus níveis médio e superior, do ensino da Língua Brasileira de Sinais - Libras, como parte 
integrante dos Parâmetros Curriculares Nacionais - PCNs, conforme legislação vigente. 

Parágrafo único. A Língua Brasileira de Sinais - Libras não poderá substituir a modalidade escrita da 
língua portuguesa. 

Art. 52  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 24 de abril de 2002; 181 2  da Independência e 114 da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo Renato Souza 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 25.4.2002 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/20021L10436.htm 	 5/4/2010 



I
)ry).-..y.,... : -.  

f 
! 

:7 ,,:: r‘.'":.-i ‘' `,.:-..  

.. . • 3 	-; ,' ■ :' .*, 
- ..........-...... .-..... .. ....- 

Decreto n° 5626 
	

Page 1 of 8 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N2 5.626, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2005. 

Regulamenta a Lei n° 10.436, de 24 de abril de 2002, 
que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - 
Libras, e o art, 18 da Lei n° 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n 2  10.436, de 24 de abril de 2002, e no art. 18 da Lei n2  
10.098, de 19 de dezembro de 2000, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

• 	DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Este Decreto regulamenta a Lei n 2  10.436, de 24 de abril de 2002, e o art. 18 da Lei n 2  10.098, 
de 19 de dezembro de 2000.  

Art. 22  Para os fins deste Decreto, considera-se pessoa surda aquela que, por ter perda auditiva, 
compreende e interage com o mundo por meio de experiências visuais, manifestando sua cultura 
principalmente pelo uso da Língua Brasileira de Sinais - Libras. 

Parágrafo único. Considera-se deficiência auditiva a perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um 
decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz. 

CAPÍTULO II 

DA INCLUSÃO DA LIBRAS COMO DISCIPLINA CURRICULAR 

Art. 32  A Libras deve ser inserida como disciplina curricular obrigatória nos cursos de formação de 
professores para o exercício do magistério, em nível médio e superior, e nos cursos de Fonoaudiologia, de 

010  instituições de ensino, públicas e privadas, do sistema federal de ensino e dos sistemas de ensino dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

§ 1 2  Todos os cursos de licenciatura, nas diferentes áreas do conhecimento, o curso normal de nível 
médio, o curso normal superior, o curso de Pedagogia e o curso de Educação Especial são considerados 
cursos de formação de professores e profissionais da educação para o exercício do magistério. 

§ 22  A Libras constituir-se-á em disciplina curricular optativa nos demais cursos de educação superior e 
na educação profissional, a partir de um ano da publicação deste Decreto. 

CAPÍTULO III 

DA FORMAÇÃO DO PROFESSOR DE LIBRAS E DO INSTRUTOR DE LIBRAS 

Art. 42  A formação de docentes para o ensino de Libras nas séries finais do ensino fundamental, no 
ensino médio e na educação superior deve ser realizada em nível superior, em curso de graduação de 
licenciatura plena em Letras: Libras ou em Letras: Libras/Língua Portuguesa como segunda língua. 

Parágrafo único. As pessoas surdas terão prioridade nos cursos de formação previstos no caput. 
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Art. 52  A formação de docentes para o ensino de Libras na educação infantil e nos anos iniciais do 
ensino fundamental deve ser realizada em curso de Pedagogia ou curso normal superior, em que Libras e 
Língua Portuguesa escrita tenham constituído línguas de instrução, viabilizando a formação bilíngüe. 

§ 1 2  Admite-se como formação mínima de docentes para o ensino de Libras na educação infantil e nos 
anos iniciais do ensino fundamental, a formação ofertada em nível médio na modalidade normal, que 
viabilizar a formação bilíngüe, referida no caput. 

§ 22  As pessoas surdas terão prioridade nos cursos de formação previstos no caput. 

Art. 62 A formação de instrutor de Libras, em nível médio, deve ser realizada por meio de: 

I - cursos de educação profissional; 	 O . 

li 	

- 

- cursos de formação continuada promovidos por instituições de ensino superior; d ' 	• 

III - cursos de formação continuada promovidos por instituições credenciadas por secretarias de 
educação. 

§ 1 2  A formação do instrutor de Libras pode ser realizada também por organizações da sociedade civil 
representativa da comunidade surda, desde que o certificado seja convalidado por pelo menos uma das 

• instituições referidas nos incisos II e III. 

§ 22  As pessoas surdas terão prioridade nos cursos de formação previstos no caput. 

Art. 72 Nos próximos dez anos, a partir da publicação deste Decreto, caso não haja docente com título 
de pós-graduação ou de graduação em Libras para o ensino dessa disciplina em cursos de educação 
superior, ela poderá ser ministrada por profissionais que apresentem pelo menos um dos seguintes perfis: 

1 - professor de Libras, usuário dessa língua com curso de pós-graduação ou com formação superior e 
certificado de proficiência em Libras, obtido por meio de exame promovido pelo Ministério da Educação; 

II - instrutor de Libras, usuário dessa língua com formação de nível médio e com certificado obtido por 
meio de exame de proficiência em Libras, promovido pelo Ministério da Educação; 

III - professor ouvinte bilíngüe: Libras - Língua Portuguesa, com pós-graduação ou formação superior e 
com certificado obtido por meio de exame de proficiência em Libras, promovido pelo Ministério da Educação. 

§ 1 2  Nos casos previstos nos incisos I e II, as pessoas surdas terão prioridade para ministrar a 
disciplina de Libras. 

§ 22  A partir de um ano da publicação deste Decreto, os sistemas e as instituições de ensino da 
educação básica e as de educação superior devem incluir o professor de Libras em seu quadro do 
magistério. 

Art. 82  O exame de proficiência em Libras, referido no art. 7 2, deve avaliar a fluência no uso, o 
conhecimento e a competência para o ensino dessa língua. 

§ 1 2  O exame de proficiência em Libras deve ser promovido, anualmente, pelo Ministério da Educação 
e instituições de educação superior por ele credenciadas para essa finalidade. 

§ 22  A certificação de proficiência em Libras habilitará o instrutor ou o professor para a função docente. 

§ 32  O exame de proficiência em Libras deve ser realizado por banca examinadora de amplo 
conhecimento em Libras, constituída por docentes surdos e lingüistas de instituições de educação superior. 

Art. 9'2 A partir da publicação deste Decreto, as instituições de ensino médio que oferecem cursos de 
formação para o magistério na modalidade normal e as instituições de educação superior que oferecem 
cursos de Fonoaudiologia ou de formação de professores devem incluir Libras como disciplina curricular, nos 

http://www.planaho.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/decreto/d5626.htm 	 5/4/2010 



Decreto n° 5626 	 Page 3 of 8 

seguintes prazos e percentuais mínimos: 

I - até três anos, em vinte por cento dos cursos da instituição; 

II - até cinco anos, em sessenta por cento dos cursos da instituição; 

III - até sete anos, em oitenta por cento dos cursos da instituição; e 

IV - dez anos, em cem por cento dos cursos da instituição. 

Parágrafo único. O processo de inclusão da Libras como disciplina curricular deve iniciar-se nos cursos 
de Educação Especial, Fonoaudiologia, Pedagogia e Letras, ampliando-se progressivamente para as demais 
licenciaturas. 

Art. 10. As instituições de educação superior devem incluir a Libras como objeto de ensino, pesquisa e 
extensão nos cursos de formação de professores para a educação básica, nos cursos de Fonoaudiologia e 
nos cursos de Tradução e Interpretação de Libras - Língua Portuguesa. 

Art. 11. O Ministério da Educação promoverá, a partir da publicação deste Decreto, programas 
específicos para a criação de cursos de graduação: 

011/I - para formação de professores surdos e ouvintes, para a educação infantil e anos iniciais do ensino 
 fundamental, que viabilize a educação bilíngüe: Libras - Língua Portuguesa como segunda língua; 

II - de licenciatura em Letras: Libras ou em Letras: Libras/Língua Portuguesa, como segunda língua para 
surdos; 

III - de formação em Tradução e Interpretação de Libras - Língua Portuguesa. 

Art. 12. As instituições de educação superior, principalmente as que ofertam cursos de Educação 
Especial, Pedagogia e Letras, devem viabilizar cursos de pós-graduação para a formação de professores 
para o ensino de Libras e sua interpretação, a partir de um ano da publicação deste Decreto. 

Art. 13. O ensino da modalidade escrita da Língua Portuguesa, como segunda língua para pessoas 
surdas, deve ser incluído como disciplina curricular nos cursos de formação de professores para a educação 
infantil e para os anos iniciais do ensino fundamental, de nível médio e superior, bem como nos cursos de 
licenciatura em Letras com habilitação em Língua Portuguesa. 

Parágrafo único. O tema sobre a modalidade escrita da língua portuguesa para surdos deve ser 
incluído como conteúdo nos cursos de Fonoaudiologia. 

CAPÍTULO IV 

DO USO E DA DIFUSÃO DA LIBRAS E DA LÍNGUA PORTUGUESA PARA O 

ACESSO DAS PESSOAS SURDAS À EDUCAÇÃO 

Art. 14. As instituições federais de ensino devem garantir, obrigatoriamente, às pessoas surdas acesso 
à comunicação, à informação e à educação nos processos seletivos, nas atividades e nos conteúdos 
curriculares desenvolvidos em todos os níveis, etapas e modalidades de educação, desde a educação infantil 
até à superior. 

§1 12  Para garantir o atendimento educacional especializado e o acesso previsto no caput, as 
instituições federais de ensino devem: 

I - promover cursos de formação de professores para: 

a) o ensino e uso da Libras; 

b) a tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa; e 
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c) o ensino da Língua Portuguesa, como segunda língua para pessoas surdas; 

II - ofertar, obrigatoriamente, desde a educação infantil, o ensino da Libras e também da Língua 
Portuguesa, como segunda língua para alunos surdos; 

III - prover as escolas com: 	
Cs/ 

a) professor de Libras ou instrutor de Libras; 	
\ 

b) tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa; 

c) professor para o ensino de Língua Portuguesa como segunda língua para pessoas surdas; e 

d) professor regente de classe com conhecimento acerca da singularidade lingüística manifestada pelos 
alunos surdos; 

IV - garantir o atendimento às necessidades educacionais especiais de alunos surdos, desde a 
educação infantil, nas salas de aula e, também, em salas de recursos, em turno contrário ao da 
escolarização; 

V - apoiar, na comunidade escolar, o uso e a difusão de Libras entre professores, alunos, funcionários, 4)  direção da escola e familiares, inclusive por meio da oferta de cursos; 

VI - adotar mecanismos de avaliação coerentes com aprendizado de segunda língua, na correção das 
provas escritas, valorizando o aspecto semântico e reconhecendo a singularidade lingüística manifestada no 
aspecto formal da Língua Portuguesa; 

VII - desenvolver e adotar mecanismos alternativos para a avaliação de conhecimentos expressos em 
Libras, desde que devidamente registrados em vídeo ou em outros meios eletrônicos e tecnológicos; 

VIII - disponibilizar equipamentos, acesso às novas tecnologias de informação e comunicação, bem 
como recursos didáticos para apoiar a educação de alunos surdos ou com deficiência auditiva. 

§ 22  O professor da educação básica, bilíngüe, aprovado em exame de proficiência em tradução e 
interpretação de Libras - Língua Portuguesa, pode exercer a função de tradutor e intérprete de Libras - 
Língua Portuguesa, cuja função é distinta da função de professor docente. 

§ 32  As instituições privadas e as públicas dos sistemas de ensino federal, estadual, municipal e do 
Distrito Federal buscarão implementar as medidas referidas neste artigo como meio de assegurar 
atendimento educacional especializado aos alunos surdos ou com deficiência auditiva. 

Art. 15. Para complementar o currículo da base nacional comum, o ensino de Libras e o ensino da 
modalidade escrita da Língua Portuguesa, como segunda língua para alunos surdos, devem ser ministrados 
em uma perspectiva dialógica, funcional e instrumental, como: 

I - atividades ou complementação curricular específica na educação infantil e anos iniciais do ensino 
fundamental; e 

II - áreas de conhecimento, como disciplinas curriculares, nos anos finais do ensino fundamental, no 
ensino médio e na educação superior. 

Art. 16. A modalidade oral da Língua Portuguesa, na educação básica, deve ser ofertada aos alunos 
surdos ou com deficiência auditiva, preferencialmente em turno distinto ao da escolarização, por meio de 
ações integradas entre as áreas da saúde e da educação, resguardado o direito de opção da família ou do 
próprio aluno por essa modalidade. 

Parágrafo único. A definição de espaço para o desenvolvimento da modalidade oral da Língua 
Portuguesa e a definição dos profissionais de Fonoaudiologia para atuação com alunos da educação básica 
são de competência dos órgãos que possuam estas atribuições nas unidades federadas. 
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CAPÍTULO V 

DA FORMAÇÃO DO TRADUTOR E INTÉRPRETE DE LIBRAS - LÍNGUA PORTUGUESA 

Art. 17. A formação do tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa deve efetivar-se por meio de 
curso superior de Tradução e Interpretação, com habilitação em Libras - Língua Portuguesa. 

Art. 18. Nos próximos dez anos, a partir da publicação deste Decreto, a formação de tradutor e 
intérprete de Libras - Língua Portuguesa, em nível médio, deve ser realizada por meio de: 

I - cursos de educação profissional; 
	 • 

11- cursos de extensão universitária; e 

Une ai  
III - cursos de formação continuada promovidos por instituições de ensino superior e instituições 

credenciadas por secretarias de educação. 

Parágrafo único. A formação de tradutor e intérprete de Libras pode ser realizada por organizações da 
sociedade civil representativas da comunidade surda, desde que o certificado seja convalidado por uma das 
instituições referidas no inciso 111. 

•
Art. 19. Nos próximos dez anos, a partir da publicação deste Decreto, caso não haja pessoas com a 

titulação exigida para o exercício da tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa, as instituições 
federais de ensino devem incluir, em seus quadros, profissionais com o seguinte perfil: 

I- profissional ouvinte, de nível superior, com competência e fluência em Libras para realizar a 
interpretação das duas línguas, de maneira simultânea e consecutiva, e com aprovação em exame de 
proficiência, promovido pelo Ministério da Educação, para atuação em instituições de ensino médio e de 
educação superior; 

II - profissional ouvinte, de nível médio, com competência e fluência em Libras para realizar a 
interpretação das duas línguas, de maneira simultânea e consecutiva, e com aprovação em exame de 
proficiência, promovido pelo Ministério da Educação, para atuação no ensino fundamental; 

111 - profissional surdo, com competência para realizar a interpretação de línguas de sinais de outros 
países para a Libras, para atuação em cursos e eventos. 

Parágrafo único. As instituições privadas e as públicas dos sistemas de ensino federal, estadual, 
municipal e do Distrito Federal buscarão implementar as medidas referidas neste artigo como meio de 
assegurar aos alunos surdos ou com deficiência auditiva o acesso à comunicação, à informação e à 
educação. 

Art. 20. Nos próximos dez anos, a partir da publicação deste Decreto, o Ministério da Educação ou 
instituições de ensino superior por ele credenciadas para essa finalidade promoverão, anualmente, exame 
nacional de proficiência em tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa. 

Parágrafo único. O exame de proficiência em tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa 
deve ser realizado por banca examinadora de amplo conhecimento dessa função, constituída por docentes 
surdos, lingüistas e tradutores e intérpretes de Libras de instituições de educação superior. 

Art. 21. A partir de um ano da publicação deste Decreto, as instituições federais de ensino da educação 
básica e da educação superior devem incluir, em seus quadros, em todos os níveis, etapas e modalidades, o 
tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa, para viabilizar o acesso à comunicação, à informação e à 
educação de alunos surdos. 

§ 1 O profissional a que se refere o caput atuará: 

I - nos processos seletivos para cursos na instituição de ensino; 

11- nas salas de aula para viabilizar o acesso dos alunos aos conhecimentos e conteúdos curriculares, 
em todas as atividades didático-pedagógicas; e 
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• 

III - no apoio à acessibilidade aos serviços e às atividades-fim da instituição de ensino. 

§ 22  As instituições privadas e as públicas dos sistemas de ensino federal, estadual, municipal e do 
Distrito Federal buscarão implementar as medidas referidas neste artigo como meio de assegurar aos alunos 
surdos ou com deficiência auditiva o acesso à comunicação, à informação e à educação. 

CAPÍTULO VI 	 f; 

DA GARANTIA DO DIREITO À EDUCAÇÃO DAS PESSOAS SURDÃS OU" 

1 00.996 

Art. 22. As instituições federais de ensino responsáveis pela educação básica devem garantir a 
inclusão de alunos surdos ou com deficiência auditiva, por meio da organização de: 

I- escolas e classes de educação bilíngüe, abertas a alunos surdos e ouvintes, com professores 
bilingües, na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental; 

11- escolas bilíngües ou escolas comuns da rede regular de ensino, abertas a alunos surdos e ouvintes, 
para os anos finais do ensino fundamental, ensino médio ou educação profissional, com docentes das 
diferentes áreas do conhecimento, cientes da singularidade lingüística dos alunos surdos, bem como com a 
presença de tradutores e intérpretes de Libras - Língua Portuguesa. 

§ 1 2  São denominadas escolas ou classes de educação bilíngüe aquelas em que a Libras e a 
modalidade escrita da Língua Portuguesa sejam línguas de instrução utilizadas no desenvolvimento de todo 
o processo educativo. 

§ 22  Os alunos têm o direito à escolarização em um turno diferenciado ao do atendimento educacional 
especializado para o desenvolvimento de complementação curricular, com utilização de equipamentos e 
tecnologias de informação. 

§ 32  As mudanças decorrentes da implementação dos incisos 1 e II implicam a formalização, pelos pais 
e pelos próprios alunos, de sua opção ou preferência pela educação sem o uso de Libras. 

§ 42  O disposto no § 22  deste artigo deve ser garantido também para os alunos não usuários da Libras. 

Art. 23. As instituições federais de ensino, de educação básica e superior, devem proporcionar aos 
alunos surdos os serviços de tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa em sala de aula e em outros 
espaços educacionais, bem como equipamentos e tecnologias que viabilizem o acesso à comunicação, à 
informação e à educação. 

§ 1 2  Deve ser proporcionado aos professores acesso à literatura e informações sobre a especificidade 
lingüística do aluno surdo. 

§ 22  As instituições privadas e as públicas dos sistemas de ensino federal, estadual, municipal e do 
Distrito Federal buscarão implementar as medidas referidas neste artigo como meio de assegurar aos alunos 
surdos ou com deficiência auditiva o acesso à comunicação, à informação e à educação. 

Art. 24. A programação visual dos cursos de nível médio e superior, preferencialmente os de formação 
de professores, na modalidade de educação a distância, deve dispor de sistemas de acesso à informação 
como janela com tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa e subtitulação por meio do sistema de 
legenda oculta, de modo a reproduzir as mensagens veiculadas às pessoas surdas, conforme prevê o 
Decreto n2  5.296, de 2 de dezembro de 2004. 

CAPÍTULO VII 

DA GARANTIA DO DIREITO À SAÚDE DAS PESSOAS SURDAS OU 

COM DEFICIÊNCIA AUDITIVA 

COM DEFICIÊNCIA AUDITIVA 
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Art. 25. A partir de um ano da publicação deste Decreto, o Sistema Único de Saúde - SUS e as 
empresas que detêm concessão ou permissão de serviços públicos de assistência à saúde, na perspectiva 
da inclusão plena das pessoas surdas ou com deficiência auditiva em todas as esferas da vida social, devem 
garantir, prioritariamente aos alunos matriculados nas redes de ensino da educação básica, a atenção 
integral à sua saúde, nos diversos níveis de complexidade e especialidades médicas, efetivando: 

I - ações de prevenção e desenvolvimento de programas de saúde auditiva; 

II - tratamento clínico e atendimento especializado, respeitando as especificidades de cada caso; 

III - realização de diagnóstico, atendimento precoce e do encaminhamento para a área de educação; 

IV - seleção, adaptação e fornecimento de prótese auditiva ou aparelho de amplificação sonora, quando 
indicado; 

V - acompanhamento médico e fonoaudiológico e terapia fonoaudiológica; 
Prt::, 

VI - atendimento em reabilitação por equipe multiprofissional; 

VII - atendimento fonoaudiológico às crianças, adolescentes e jovens matriculados na educação básica, 
por meio de ações integradas com a área da educação, de acordo com as necessidades terapêuticas do • aluno; 

VIII - orientações à família sobre as implicações da surdez e sobre a importância para a criança com 
perda auditiva ter, desde seu nascimento, acesso à Libras e à Língua Portuguesa; 

IX - atendimento às pessoas surdas ou com deficiência auditiva na rede de serviços do SUS e das 
empresas que detêm concessão ou permissão de serviços públicos de assistência à saúde, por profissionais 
capacitados para o uso de Libras ou para sua tradução e interpretação; e 

X - apoio à capacitação e formação de profissionais da rede de serviços do SUS para o uso de Libras e 
sua tradução e interpretação. 

§ 1 O disposto neste artigo deve ser garantido também para os alunos surdos ou com deficiência 
auditiva não usuários da Libras. 

§ 22  O Poder Público, os órgãos da administração pública estadual, municipal, do Distrito Federal e as 
empresas privadas que detêm autorização, concessão ou permissão de serviços públicos de assistência à 
saúde buscarão implementar as medidas referidas no art. 32  da Lei n2  10.436, de 2002, como meio de 
assegurar, prioritariamente, aos alunos surdos ou com deficiência auditiva matriculados nas redes de ensino 

ik da educação básica, a atenção integral à sua saúde, nos diversos níveis de complexidade e especialidades 
médicas. 

CAPÍTULO VIII 

DO PAPEL DO PODER PÚBLICO E DAS EMPRESAS QUE DETÊM CONCESSÃO OU PERMISSÃO DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS, NO APOIO AO USO E DIFUSÃO DA LIBRAS 

Art. 26. A partir de um ano da publicação deste Decreto, o Poder Público, as empresas concessionárias 
de serviços públicos e os órgãos da administração pública federal, direta e indireta devem garantir às 
pessoas surdas o tratamento diferenciado, por meio do uso e difusão de Libras e da tradução e interpretação 
de Libras - Língua Portuguesa, realizados por servidores e empregados capacitados para essa função, bem 
como o acesso às tecnologias de informação, conforme prevê o Decreto n2  5.296, de 2004.  

§ 1 2  As instituições de que trata o caput devem dispor de, pelo menos, cinco por cento de servidores, 
funcionários e empregados capacitados para o uso e interpretação da Libras. 

§ 22  O Poder Público, os órgãos da administração pública estadual, municipal e do Distrito Federal, e 
as empresas privadas que detêm concessão ou permissão de serviços públicos buscarão implementar as 
medidas referidas neste artigo como meio de assegurar às pessoas surdas ou com deficiência auditiva o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/decreto/d5626.htm 	 5/4/2010 



Decreto n° 5626 	 Page 8 of 8 

tratamento diferenciado, previsto no caput. 

Art. 27. No âmbito da administração pública federal, direta e indireta, bem como das empresas que 
detêm concessão e permissão de serviços públicos federais, os serviços prestados por servidores e 
empregados capacitados para utilizar a Libras e realizar a tradução e interpretação de Libras - Língua 
Portuguesa estão sujeitos a padrões de controle de atendimento e a avaliação da satisfação do usuário dos 
serviços públicos, sob a coordenação da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, em conformidade com o Decreto n2  3.507, de 13 de iunho de 2000.  

Parágrafo único. Caberá à administração pública no âmbito estadual, municipal e do Distrito Federal 
disciplinar, em regulamento próprio, os padrões de controle do atendimento e avaliação d Qatisfação do 
usuário dos serviços públicos, referido no caput. 

1 	 'S, 
s 

r: 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

	
f-teci 1'  

Art. 28. Os órgãos da administração pública federal, direta e indireta, devem incluir em seus 
orçamentos anuais e plurianuais dotações destinadas a viabilizar ações previstas neste Decreto, 
prioritariamente as relativas à formação, capacitação e qualificação de professores, servidores e empregados 
para o uso e difusão da Libras e à realização da tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa, a • partir de um ano da publicação deste Decreto. 

Art. 29. O Distrito Federal, os Estados e os Municípios, no âmbito de suas competências, definirão os 
instrumentos para a efetiva implantação e o controle do uso e difusão de Libras e de sua tradução e 
interpretação, referidos nos dispositivos deste Decreto. 

Art. 30. Os órgãos da administração pública estadual, municipal e do Distrito Federal, direta e indireta, 
viabilizarão as ações previstas neste Decreto com dotações específicas em seus orçamentos anuais e 
plurianuais, prioritariamente as relativas à formação, capacitação e qualificação de professores, servidores e 
empregados para o uso e difusão da Libras e à realização da tradução e interpretação de Libras -• Língua 
Portuguesa, a partir de um ano da publicação deste Decreto. 

Art. 31. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 22 de dezembro de 2005; 1842  da Independência e 1172  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Fernando Haddad 

40 Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.12.2005 

CAPÍTULO IX 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13304 

Total de referências : 

Título: LEI No 13.304 21/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Reconhece, no ambito do Municipio de Sao Paulo, a Língua Brasileira de Sinais, LIBRAS, como 
lingua de instruçao e meio de comunicaçao objetiva e de uso corrente da comunidade surda, 
e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 323/2001 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior 

Regulamentação: Decreto no 41.986/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas: - Veto sancionado pela CMSP e publicado no DOM de 07/01/2003, p. 32 c. 1. 
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LEI No 13.304, 21 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 323/01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior - PSDB) 

Reconhece, no âmbito do Município de São Paulo a Língua Brasileira de Sinais, 
LIBRAS, como língua de instrução e meio de comunicação objetiva e de uso corrente 
da comunidade surda, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica reconhecida oficialmente, no Município de São Paulo, a Língua Brasileira de 
Sinais - LIBRAS, e outros recursos de expressão a ela associados, como língua de instrução 
e meio de comunicaçãoobjetiva e de uso corrente da comunidade surda. 
Parágrafo único - Compreende-se como Língua Brasileira de Sinais, um meio de 
comunicação de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, oriunda de 
comunidades de pessoas surdas do Brasil, traduzindo-se como forma de expressão do surdo 
e sua língua natural. 
Art. 2° - (VETADO) 
Art. 3 0  - (VETADO) 
Art. 40  - A capacitação dos profissionais e dos servidores municipais para atendimento ao 
que dispõe esta lei será comprovada através de Certificado de Curso de Formação em 
LIBRAS, expedido por quaisquer entidades habilitadas em formação de Língua Brasileira de 
Sinais - LIBRAS. 
Art. 5 0  - Fica incluída na rede pública municipal de ensino e nas instituições que atendem ao 
aluno surdo a Língua Brasileira de Sinais. 
Art. 6 0  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7 0  - O Executivo regulamentará a presente lei em 90 (noventa) dias a contar dadata de 
sua publicação. 
Art. 80  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MARIA SELMA DE MORAES ROCHA, Respondendo pelo Cargo de Secretário Municipal de 
Educação 

• 	
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 

LEI 13.304 DE 21 DE JANEIRO DE 2002. 

(PRO)ETO DE LEI 323/01) 
(VEREADOR CARLOS ALBERTO BEZERRA JÚNIOR - PSDB) 

Reconhece, no âmbito do Município de São Paulo, a Língua Brasileira de Sinais, 
LIBRAS, como língua de instrução e meio de comunicação objetiva e de uso corrente 
da comunidade surda, e dá outras providências. 
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José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 3° - No âmbito do Município, os estabelecimentos bancários, hospitalares, shoppings 
centers e outros de grande afluência de público, visando o atendimento dos surdos, 
disponibilizarão pessoal habilitado em língua de sinais, facultando-se a estes 
estabelecimentos treinarem funcionários para o cumprimento do disposto neste artigo. 

Câmara Municipal de São Paulo, 30 de dezembro de 2002. 
O Presidente, José Eduardo Cardozo 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 30 de dezembro de 
2002. 
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago 

• 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND 14441 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 14.441 20/06/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação da Central de Intérpretes da Língua Brasileira de Sinais - Libras e 

Guias Intérpretes para Surdo-cegos, no âmbito do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 256/2007 (ver documento) 

Autor(es): Mara Gabrilli 
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LEI No 14.441, DE 20 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 256/07, da Vereadora Mara Gabrilli - PSDB) 
Dispõe sobre a criação da Central de Intérpretes da Língua Brasileira de Sinais — Libras 
e Guias-Intérpretes para Surdocegos, no âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica criada a Central de Intérpretes da Língua Brasileira de Sinais — Libras e 
Guias-Intérpretes para Surdocegos, vinculada à Secretaria Especial da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida — SEPED, que prestará tratamento diferenciado às 
pessoas com deficiência auditiva e aos surdocegos no Município de São Paulo, com o 
fornecimento de informações exatas acerca dos serviços públicos municipais através de 
diversos meios de comunicação, inclusive através de atendimento de interpretação 
para deficientes auditivos e surdocegos. 
§ 1° A Central poderá ter tecnologia para transferência de imagem imediata para as 
recepções das repartições públicas municipais, a serem definidas pelo Executivo, 
também devidamente equipadas com a necessária tecnologia, com o objetivo de 
facilitar e agilizar a comunicação com as pessoas com deficiência auditiva através da 
Libras por vídeo instantâneo entre os intérpretes da Central e estas pessoas. 
§ 2° O atendimento presencial consiste em disponibilizar intérpretes de Libras e guias-
intérpretes, sempre através de prévio agendamento, nos serviços das repartições 
públicas municipais, que serão definidas pelo Executivo, para auxiliar na comunicação 
dos deficientes auditivos e surdocegos, com o objetivo de que possam receber uma 
adequada prestação do serviço público municipal. 
Art. 2 0  A Central deverá ser composta por um número mínimo permanente de 
intérpretes e guias-intérpretes suficiente para possibilitar a prestação do serviço de 
interpretação. 
Art. 3° Para a concretização da Central criada por esta lei, a SEPED poderá estabelecer 
ações, convênios e parcerias com órgãos públicos e entidades de direito público ou 
privado, obedecida a legislação vigente. 
Art. 40  Competirá ao Secretário da SEPED o estabelecimento de ações e a celebração 
dos convênios e parcerias de que trata o art. 3° desta lei, visando o desenvolvimento, 
a execução e a manutenção da Central. 
Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Parágrafo único. O serviço instituído por esta lei deverá estar em funcionamento no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias após a edição do decreto regulamentar. 
Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de junho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0025/2002, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. 
"Dispõe sobre a inclusão de intérprete de LIBRAS e recurso de Closed Caption nas 
transmissões da TV CÂMARA, 
ART. 1 0  - Fica determinado que a TV CÂMARA SÃO PAULO incluirá nas suas transmissões 
um intérprete de Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e passará a usar os recursos de 
CLOSED CAPTION, visando o acompanhamento das atividades da Câmara Municipal de São 
Paulo pelas pessoas surdas moradoras no Município. 
ART. 2 0  - As despesas decorrentes da execução da presente Resolução correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
ART. 3 0  - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões Às Comissões competentes." 

pr0025-2002 



PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0008/2008 do Vereador Paulo Fiorilo (PT) 
"Dispõe sobre a tradução simultânea, para a língua brasileira de sinais (LIBRAS), da 
programação da "TV Câmara" e dá outras providências. 
A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO RESOLVE: 
Art. 1 0 . O conteúdo da programação televisiva mantida pela Câmara Municipal de São 
Paulo conterá tradução simultânea para língua brasileira de sinais (LIBRAS). 
Art. 2 0 . O descumprimento do disposto nesta resolução acarretará aos infratores multa 
diária no valor de R$ 10.000,00. 
Parágrafo único. Considera-se, para os efeitos desta resolução, infrator: 
I - o servidor público responsável pela veiculação da programação; 
II - a pessoa natural ou jurídica responsável pela produção da programação. 
Art. 3 0 • As despesas com a execução desta resolução serão suportadas pelas dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 4 0 . Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 



PROJETO DE LEI 01-0684/2008 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB) 
"Dispõe sobre a disponibilização pelo Poder Público municipal de ser"vidóres, 
devidamente treinados no uso da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, para prestação 
de informações nos logradouros e próprios municipais com significativo afluxo de 
pessoas, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° O Poder Público municipal deverá disponibilizar servidores devidamente 
treinados no uso da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, nos logradouros e próprios 
municipais com significativo afluxo de pessoas, para prestação de informações e 
orientação de pessoas deficientes, especialmente aquelas com comprometimento de 
audição e/ou fala. 
§ 1°. Os logradouros e próprios de que trata o caput deste artigo serão escolhidos de 
acordo com os critérios estabelecidos na regulamentação desta lei. 
§ 2°. Onde não for possível a interpretação através da tecnologia de câmeras da 
Central de Libras, (Lei Municipal 14.441/07), disponibilizar - se - á o serviço descrito 
no caput deste artigo. 
Art. 2° O Poder Público municipal fica autorizado a firmar convênios e parcerias com 
órgãos de outras esferas de governo, empresas e entidades não governamentais do 
terceiro setor, para a plena consecução dos objetivos visados nesta lei. 
Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, 15 de dezembro de 2008. Às Comissões competentes." 
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